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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

FBOCUKADOiUA GEUAL DO ESTADO

excelentíssimo senhor ministro presidente do supremo/tribunal
"FEDERAL.
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O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA - JE

RÕNIMO GARCIA DE SANTANA, ao final assinado,- juntamente com sul
Procuradora Geral do Estado (Lei Complementar Estadual nQ 20/87,
art. 2Q), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com
fundamento nos artigos 102, I, "a" e 103, -V, da Constituição Fe
deral, propor AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, dos artigos
73 e seus parágrafos lQ e 2Q; artigo 74 e seus incisos I, II ,
III e IV, artigo 75 e seu parágrafo único; artigos 76 e 77, to
dos da Lei Complementar nQ 32, de 16 de janeiro de 1990 - que
dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado
diante das razoes abaixo aduzidas:

1. DA LEI COMPLEMENTAR N2 32/90 - MINISTÉRIO 1>Ú
BLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO DE

RONDÔNIA - INCONSTITUCIONALIDADE.

Cumpre, inicialmente, consignar que mui
tos dos artigos da presente lei, ora sob a arguição,de inconsti
tucionalidade, foram, através da Mensagem no 343, objeto de ve
tos peljo Chefe do Poder Executivo, na<
lei pelo legislativo.

pítulo VI, assim dis

a obstante convertidos em

A mencionada lei complementar, em seu Ca

irtv/73 "" ° Mi»ÍBtcrio:|Público junto ao
'ritmnal de Contas, ao qual se aplicam os

'princípios institucionais da unidade, /da
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indivioibilldade e da independência run
cional, compõe-se de cinco procuradores
nomeados pelo Governador do listado, den
tro brunilolroiir haclmrtviu imu DítimU».
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S lü - ü Procurador Gorai, nomeado 0111 co
missão, serã escolhido dentre os Procura
dores, tendo tratamento protocolar e ven
cimentos correspondentes ao cargo de Pro
curador Geraljda Justiça. »

§ 29 - 0 ingresso no cargo de Procurador
far-se-á mediante Concurso IPublico de Pro
vas e Títulos|, assegurados a participação
da Ordem dos Advogados do Brasil, em sua
realização, observada, nas nomeaçõe:;, a
ordíMii do claimi ficação.

í
Art. 74 - Compete ao Procurador - Geral jun
to ao Tribunal de Contas, em sua missão
de guarda da lei, fiscal da Fazenda Pu
blica e de sua execução, além do outras
estabelecidas no Regimento Interno, as
seguintes atribuições:

X - promover a defesa da ordem jurídica,
requerendo, perante o Tribunal de Contas,
as medidas de interesse da Justiça, da
Administração e do erário;

II - comparecer às sessões do Tribunal e
dizer de direito, verbalmente ou por es
crito, em todos os assuntos sujeitos a
decisão do Tribunal, sendo obrigatória
sua audiência rios processos de tomada ou
prestação de contas e nos concernentes
aos atos de demissão de pessoal e conces
são de aposentadoria,.reformas ou pen
soes. .

III - VETADO.

IV - interpor os recursos permitidos em
Lei.

Art. 75 - Aos Procuradores compete, por
delegação do Procurador Geral, exercer as
unçoes previstas|no artigo anterior.

irágrai/o Onico -;Em caso de vacância e
ín sua ausência e impedimento por motivo
_e licença, férias ou outro afastamento
legal,/o Procurador Geral será substiti
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